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se faz. Diz respeito, portanto, à incorporação e à inter-
relação entre métodos didáticos e pedagógicos, áreas 
de práticas e vivências, utilização de tecnologias e ha-
bilidades associadas ao cognitivo e psicomotor. In-
cluem, também, a valorização dos preceitos morais e 
éticos orientadores de condutas individuais e coleti-
vas. O novo currículo da FORP apresenta complexi-
dade crescente e se propõe à integração com maior 
flexibilização. É nesse contexto que nos propomos a 
apresentar o Estágio Optativo (Saúde bucal no Parque 
do Xingu-FORP/USP), oferecido para os estudantes 
do curso de Odontologia, caracterizando-o como pro-
cesso capaz de contribuir para a reorganização das 
concepções e práticas no campo da saúde bucal, pro-
piciando um novo processo de trabalho e tendo como 
principal meta a produção do cuidado.

DESCRITORES
Educação em Odontologia. Odontologia Comuni-

tária. Currículo, educação.

RESUMO
Durante muito tempo, a formação dos profissio-

nais de saúde, dentre eles o cirurgião-dentista, não se 
orientou pela compreensão crítica das necessidades 
da população em saúde bucal. O modelo formador 
(Universidades) do país ficou dissociado da realidade 
brasileira, conseqüentemente não se comprometen-
do com a promoção da saúde bucal. A Faculdade de 
Odontologia de Ribeirão Preto, durante a construção 
coletiva do seu projeto pedagógico, esteve atenta às 
normativas presentes nos vários documentos elabora-
das pelo Ministério da Educação (Diretrizes Curricu-
lares para os cursos de Odontologia) e pelo Ministério 
da Saúde (Política Nacional de Saúde Bucal e Política 
Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas). 
Para que as Universidades cumpram com seu papel 
transformador, há de se compreenderem novos “Ce-
nários de Aprendizagem” como um conceito amplo, 
que diz respeito não somente ao local em que se rea-
lizam práticas de uma técnica, mas também à popula-
ção nela envolvida, à natureza e ao conteúdo do que 
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O Parque Indígena do Xingu foi criado em 1961, 
no Brasil Central, sob a direção de Orlando e 

Cláudio Villas Boas. Seu território está demarcado e 
homologado, sendo composto por três terras indíge-
nas distintas: Parque Indígena do Xingu (2.642.003 ha), 
Terra Indígena Wawi (150.329 ha) e Terra Indígena 
Batovi (5.159 ha), as quais correspondem a uma área 
total de 2.797.491 ha.

Atualmente é habitado por 14 etnias pertencentes 
a quatro troncos ou famílias lingüísticas: Aruaque, 
Caribe, Jê e Tupi, além dos índios Trumai, de língua 
isolada. Apresenta uma população de 4.213 indivídu-
os, que se relacionam com quatro pólos bases devido 
à grande extensão territorial. São estes o Pólo Diaua-
rum, localizado no Baixo Xingu, o Pólo Pavuru, no 
Médio, o Pólo Leonardo, no Alto Xingu, e o Pólo 
Ngoivere, recém-criado.

O aumento da freqüência de saída dos índios para 
a cidade vem se apresentando como um fator de risco 
para a ocorrência de epidemias e outras doenças con-
tagiosas, favorecendo também a mudança de hábitos 
alimentares, como a introdução da mamadeira e do 
leite em pó, o que tem gerado alterações no padrão 
de morbidade2.

Para que ocorra uma melhor compreensão dos 
serviços de atenção à saúde bucal oferecidos à popu-
lação indígena, faremos um breve histórico dos even-
tos que antecederam a concepção do modelo atual-
mente adotado. No ano de 1967, foi instituída a 
Fundação Nacional do Índio (FUNAI), que passou a 
exercer ações de saúde esporádicas por intermédio 
de equipes volantes de saúde, em escala e capacidade 
operacional e administrativa insuficientes. Essa ativi-
dade foi se atrofiando até a sua paralisação.

Por indicação da VIII Conferência Nacional de 
Saúde, foi realizada em 1986 a I Conferência Nacional 
de Proteção à Saúde do Índio, que propôs o modelo 
dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI’s), 
sob a gerência do Ministério da Saúde, envolvendo a 
população indígena em todas as etapas do processo 
de planejamento, execução e avaliação das ações.

Em 1988, a Constituição Federal definiu os prin-
cípios gerais do Sistema Único de Saúde (SUS), pos-
teriormente regulamentado pela Lei 8.080/90, esta-
belecendo que a direção única e a responsabilidade 
da gestão federal do Sistema são do Ministério da Saú-
de. Por essa mesma Constituição, ficou estipulado que 
as organizações socioculturais dos povos indígenas 
fossem reconhecidas e respeitadas, assegurando-lhes 
a capacidade civil plena e estabelecendo também que 
a competência para legislar e tratar sobre a questão 

indígena ficaria a cargo da União5.
A II Conferência Nacional de Saúde para os Povos 

Indígenas, realizada em 1993, reiterou a defesa do 
modelo sob a forma de sistemas locais de saúde (Dis-
tritos Sanitários – os DSEI’s) e a criação de uma secre-
taria especial no Ministério da Saúde para gerir a po-
lítica de atenção à saúde, a fim de que os povos 
indígenas tivessem garantido o direito ao acesso uni-
versal e integral à saúde4.

Em 1994, o Decreto Presidencial nº 1.141/94 cons-
tituiu a Comissão Intersetorial de Saúde e devolveu, 
na prática, a coordenação da saúde indígena para a 
FUNAI, que ficou responsável pela recuperação dos 
índios doentes, enquanto o Ministério da Saúde en-
carregava-se das ações de prevenção.

Com a Lei 9.836, de 23 de setembro de 1999, ficou 
determinada a responsabilidade do Ministério da Saú-
de/Fundação Nacional de Saúde em relação à saúde 
indígena, definindo-se o Subsistema de Atenção à Saú-
de dos Povos Indígenas no âmbito do SUS. Isso per-
mitiu a formulação da Política Nacional de Atenção à 
Saúde dos Povos Indígenas contando com a participa-
ção de representantes dos órgãos responsáveis pelas 
políticas de saúde e pela política e ação indigenistas 
do governo, permitindo também a participação de 
organizações da sociedade civil com trajetória reco-
nhecida no campo de atenção e da formação de re-
cursos humanos para a saúde dos povos indígenas, 
além de representantes das organizações indígenas 
com experiência de execução de projetos no campo 
de atenção à saúde junto ao seu povo6.

Surgiu, com isso, a necessidade de se adotarem 
medidas que permitissem o aperfeiçoamento do fun-
cionamento e a adequação da capacidade do Sistema 
para que a aplicação dos princípios e diretrizes (des-
centralização, universalidade, eqüidade, participação 
comunitária e controle social) fosse realizada de ma-
neira eficaz.

Após a implementação do Subsistema de Atenção 
à Saúde Indígena, a parceria com Universidades, Or-
ganizações Não-Governamentais (ONGs), Organiza-
ções da Sociedade de Interesse Público (OSCIP), 
prefeituras e estados passou a ser o método encontra-
do para a execução das ações8. Ainda no sentido de 
aprimorar o Subsistema, a partir de julho de 2004, a 
Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) passou a as-
sumir as ações de planejamento da atenção à saúde, 
de gerência dos programas de saúde e do comando 
técnico e operacional de todo processo.

Concomitantemente ao processo de desenvolvi-
mento do Subsistema de Saúde, tivemos, nas décadas 
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de 80 e 90, na área de saúde bucal, um crescimento 
significativo na oferta pública dos serviços no Brasil. 
Entretanto, o país viveu uma crise de assistência à saú-
de decorrente do esgotamento do modelo biomédico 
tradicional, considerado cirúrgico, restaurador, inefi-
ciente, monopolizador, de alto custo e elitista. Isso fez 
ressurgir programas desenvolvidos segundo a lógica 
da abordagem da promoção de saúde e mostrou a 
necessidade de mudanças no processo de formação 
do profissional de saúde3.

Nesse contexto, passou a existir uma exigência 
social para que se produzam profissionais diferentes, 
com formação geral, capazes de prestar uma atenção 
integral e humanizada às pessoas, que trabalhem em 
equipe, que saibam tomar suas decisões considerando 
não somente a situação clínica individual, mas o con-
texto em que vivem os pacientes, os recursos disponí-
veis e as medidas mais eficazes.

Por isso, para cumprir um papel transformador, 
as instituições formadoras deverão compreender “os 
Novos Cenários de Aprendizagem” como um concei-
to amplo, que diz respeito não somente ao local em 
que se realizam as práticas, mas aos sujeitos nelas en-
volvidos, à natureza e ao conteúdo do que se faz. Diz 
respeito, portanto, à incorporação e à inter-relação 
entre métodos didáticos e pedagógicos, áreas de prá-
ticas e vivências, utilização de tecnologias e habilida-
des cognitivas e psicomotoras. Inclui, também, a valo-
rização dos preceitos morais e éticos orientadores de 
condutas individuais e coletivas9,10,11.

Em concordância ao exposto acima, as Diretrizes 
Curriculares para a educação dos profissionais de saú-
de do século XXI exigem um novo delineamento para 
o âmbito específico de cada profissão, de forma que 
todos os profissionais deverão estar dotados de com-
petências (conhecimentos, habilidades e atitudes) 
que possibilitem a sua interação e atuação multipro-
fissional, tendo como beneficiados os indivíduos e a 
comunidade, promovendo a saúde para todos7.

É necessário, ainda, que, quanto aos conteúdos 
comuns, os currículos dos cursos da área da saúde 
proporcionem:
1. conhecimentos de técnicas de comunicação e re-

lacionamento pessoal que permitam a adequada 
relação com o paciente, com a comunidade e sua 
atuação em equipe multiprofissional de saúde;

2. conhecimentos para participar no gerenciamento 
das ações de saúde, levando em conta o processo 
de trabalho e a relação custo-efetividade, a eqüi-
dade e a melhoria do sistema de saúde;

3. conhecimentos sobre políticas de saúde e abran-
gências das ações de saúde, segundo o enfoque de 

vigilância à saúde;
4. conhecimentos do processo saúde-doença, das 

condições de vida e do perfil epidemiológico da 
população;

5. conhecimentos, desenvolvimento de habilidades e 
mudança de atitudes que possibilitem o exercício 
profissional fundamentado nos princípios da Ética 
e da Bioética.
Considerando os objetivos acima como sendo 

aqueles a serem alcançados, a Faculdade de Odonto-
logia de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo 
(FORP-USP) propôs, em sua reestruturação curricu-
lar, um currículo organizado de forma integrada, em 
complexidade crescente e praticamente sem separa-
ção entre os ciclos básico e profissionalizante12.

É a partir desse entendimento que a FORP-USP 
firmou um convênio com o Distrito Sanitário Especial 
Indígena do Xingu (DSEI – Xingu) por intermédio 
da FUNASA e incluiu, no seu novo currículo, o Estágio 
Optativo em Saúde Bucal no Parque Indígena do Xin-
gu, envolvendo as etnias que habitam o Baixo e Médio 
Xingu.

Neste ano, foram realizadas quatro entradas com 
equipes compostas por professores e alunos da FORP-
USP, cirurgiã-dentista, médicos e enfermeiras contra-
tados pela Universidade Federal do Estado de São 
Paulo (UNIFESP), agentes indígenas de saúde bucal 
e conselheiros indígenas de saúde.

As atividades desenvolvidas e as metas objetivadas 
que determinaram todo o processo de trabalho po-
dem ser visualizadas no Quadro 1.

O Estágio Optativo oferecido aos alunos procura 
proporcionar, o mais cedo possível, o contato com a 
realidade social e com os serviços de saúde, pela ob-
servação e pelo desenvolvimento de atividades que 
dão condições ao aluno de superar a dicotomia entre 
estudo e trabalho.

Ao realizar uma atividade docente-assistencial fora 
do ambiente acadêmico, os alunos são levados até a 
realidade daquela população, aproximando-se do 
contexto sociocultural, o que permite a modificação 
da visão mecanicista e reducionista da natureza hu-
mana para uma concepção holística e sistêmica da 
vida. Essa experiência prática de ensino-aprendiza-
gem permite uma ampliação do referencial social e 
cultural do processo saúde-doença e suas implicações 
na prática odontológica.

“A universidade não vai adquirir compromisso e relevância 

social sem abrir para o mundo do trabalho e para o mundo 

da vida; os serviços não vão se transformar no sentido de-

sejado se não se abrirem para a população, para seus inte-

resses e objetivos concretos.”
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ABSTRACT
The HUKA KATU† Project – School of Dentistry of 
Ribeirão Preto at the Xingu Indigenous Park

For many years, the educational formation of 
health professionals, including dentists, was not guid-
ed by the critical understanding of the population’s 
needs in terms of oral health. The country’s educa-
tional model (Universities) became disassociated 
from the Brazilian reality, and consequently not com-
mitted to the promotion of oral health. The School 
of Dentistry of Ribeirão Preto, University of São Paulo 
(FORP-USP), during the collective construction of its 
pedagogical project, has been aware of the current 
regulations of the many documents elaborated by the 
Ministry of Education (Curricular Guidelines for den-
tal schools) and Ministry of Health (National Policy 
for Oral Health and National Policy for Attention to 
the Health of Indigenous People). In order to per-
form their role of transformation, Universities must 
understand the new “Learning Setting” as a broad 
concept that concerns not only the place in which 
techniques are performed, but also the population 
involved, nature and the content of what is being per-

formed. It concerns, therefore, the incorporation and 
the interrelation of didactic and pedagogical meth-
ods, areas of practice and experiences, use of tech-
nologies and abilities associated to the cognitive and 
psychomotor domains. It also includes the valorization 
of moral and ethical principles which guide individu-
al and collective conducts. The new FORP-USP Cur-
ricula presents growing complexity and proposes in-
tegration with greater flexibility. It is within this 
context that we propose the presentation of the Op-
tional Internship (Oral Health at the Xingu Park - 
FORP/USP) offered to dental students, characterized 
as a process capable of contributing to the reorganiza-
tion of oral health practice and conceptions, provid-
ing a new work process with the main goal of promot-
ing health care.

DESCRIPTORS
Education, dental. Community Dentistry. Curricu-

lum, education. 

† In Kamaiura (a language from the Tupi stem), it means “beautiful smile”, which was one of the names suggested by the Xingu indigenous 
people and chosen by the dental school community by direct voting.

Atividade desenvolvida Descrição Metas

Treinamento para AIS* e professores Realizado pela equipe em área Formação de multiplicadores

Orientações sobre saúde bucal Realizadas por AIS e pela equipe em 
reuniões com a comunidade

Formação de hábitos saudáveis e  
motivação para escovação

Visitas nas aldeias Visitas feitas por AIS às famílias Motivar toda a família para promoção 
de saúde bucal

Distribuição de escovas e pastas dentais Quatro vezes ao ano para todas as 
comunidades em colaboração com o Projeto 
Colgate Nativo

Redução da incidência de cárie

Escovação supervisionada Acompanhamento das atividades de 
escovação durante permanência da equipe 
na comunidade

Redução da incidência de cárie

Aplicação tópica de flúor gel na escova Atividade realizada pelos acadêmicos e AIS a 
cada entrada com crianças a partir de 6 anos 
e jovens

Redução da incidência de cárie

Atenção nos pólos Atividades preventivas promocionais em 
saúde bucal para professores e alunos, 
agendadas quatro vezes por ano

Redução da incidência de cárie

Adequação do meio bucal para faixa etária 
de 6 a 14 anos 

Consiste na restauração com cimento 
provisório de lesões de cárie

Controlar a evolução da doença nas 
crianças de 6 a 14 anos de idade 

Tratamento reabilitador Consiste na remoção de raízes residuais e 
confecção de próteses dentárias

Recomposição da função do sistema 
estomatognático

Atendimento de urgências Atender casos urgentes evitando-se maiores 
danos à saúde do indivíduo

Diminuir demanda reprimida e casos 
de urgência

Quadro 1 - Atividades e metas da USP/UNIFESP determinantes do processo de trabalho no DSEI-Xingu.

* Agentes Indígenas de Saúde. Adaptado de Benevides, Nunes1 (2000).
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